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Apresentação

-

O Poder Judiciário e os Direitos Humanos 
no Século XXI. 

e, de melhor forma, esclarecidos na Declaração dos Direitos do Homem 
e do Cidadão,

direitos, se criados pelo Estado, e, consequentemente, concedidos aos sú-
Gnadenrecht

 nalidade de toda associação ol ca é a conser-
ação dos direitos naturais e im rescri eis do homem. sses direitos são 

a liberdade, a propriedade, a segurança e a resistência à opressão”. 

para se transformar no portador de racionalidade. Já em 1632, ressaltava 

Porque dotado 
de alma, que é pronunciada sob a luz do entendimento, o ser humano é 
portador da mais alta dignidade, pela qual se lhe confere a capacidade de 
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julgar as coisas, de se decidir livremente e de se versar em várias artes”. 

-
reitos naturais passam a transmudar-se em direitos humanos. Não serão 

-
cidade da pessoa de atuar racionalmente. Seus direitos não são concedi-
dos, nem suplicados, serão, portanto, como se extrai de Kant, expressões 
de sua liberdade. O Estado de Direito nada mais é do que aquele que 

completo. Nada mais consequente, portanto, do que incluir esses direitos 

poder, desde o direito de defesa da liberdade individual diante do Estado, 

-
tões candentes de nossa época os vários enfoques relacionados aos di-
reitos humanos deve merecer todo nosso aplauso. Ainda que devam ser 

dos direitos humanos, como tarefa primordial do Poder Judiciário, é um 
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